

  

    [image: Capa de A volta de Trump de Sebastião Carlos Velasco e Cruz, Neusa Maria Pereira Bojikian (Orgs.)]

  




  

    A volta de Trump


  




  

    
FUNDAÇÃO EDITORA DA UNESP




    Presidente do Conselho Curador
Mário Sérgio Vasconcelos




    Diretor-Presidente / Publisher
Jézio Hernani Bomfim Gutierre




    Superintendente Administrativo e Financeiro 
William de Souza Agostinho




    Conselho Editorial Acadêmico 
Júlio Cesar Torres 
Luís Antônio Francisco de Souza 
Marcelo dos Santos Pereira 
Maurício Funcia de Bonis 
Patricia Porchat Pereira da Silva Knudsen 
Ricardo D’Elia Matheus 
Sílvia Maria Azevedo 
Tatiana Noronha de Souza 
Trajano Sardenberg




    Editores-Adjuntos 
Anderson Nobara 
Leandro Rodrigues


  




  

    
SEBASTIÃO C. VELASCO E CRUZ 
NEUSA M. P. BOJIKIAN 
(Orgs.)




    A volta de Trump




    Choque político e relações internacionais


[image: ]



  




  

    © 2025 Editora Unesp
 




    Direitos de publicação reservados à:
Fundação Editora da Unesp (FEU)
Praça da Sé, 108
01001-900 – São Paulo – SP
Tel.: (11) 3116-1580
www.editoraunesp.com.br
www.livrariaunesp.com.br
atendimento.editora@unesp.br
 




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD 
Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva – CRB-8/9410




    V935




    A volta de Trump [recurso eletrônico]: choque político e relações internacionais / organizado por Sebastião Carlos Velasco e Cruz, Neusa Maria Pereira Bojikian. – São Paulo: Editora Unesp Digital, 2025.




    Inclui bibliografia.




    ISBN: 978-65-5714-673-6 (Ebook)




    1. Relações internacionais. 2. Política. 3. Eleições. 4. Análise de conjuntura. 5. Estados Unidos da América. I. Cruz, Sebastião Carlos Velasco e. II. Bojikian, Neusa Maria Pereira. III. Título.




    2025-5780




    CDD 327 
CDU 327




    Esta publicação contou com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq, processo n.465460/2014-3)




    [image: ]




    Editora afiliada:
[image: ]


  




  

    
Sumário




    Apresentação




    Sebastião C. Velasco e Cruz e Neusa M. P. Bojikian




      1 O Partido Democrata na eleição de 2024: uma derrota pedagógica?




    Camila Feix Vidal




    A eleição de 2024 e a derrota democrata




    O governo Biden e a crônica anunciada da derrota democrata




    Disputas intrapartidárias: entre a manutenção do establishment e a ruptura com ele




    O Comitê Americano de Assuntos Públicos de Israel (Aipac) no controle democrata 




    Considerações finais 




    Referências




      2 Um partido para chamar de seu: o efeito Trump na representação legislativa republicana




    Flávio Contrera e Karina Lilia Pasquariello Mariano




    1. Introdução




    2. A desinstitucionalização do Partido Republicano e a estabilidade democrática




    3. O custo eleitoral de se opor a Trump




    4. A atuação legislativa do GOP no segundo mandato de Trump




    5. Considerações finais




    Referências




      3 O cosmopolitismo cristão e a política de imigração dos Estados Unidos




    Felipe Amin Filomeno




    1. Introdução




    2. Os primeiros meses da gestão Biden




    3. A segunda gestão Trump




    4. Conclusão




    Referências




      4 A sociedade e a cultura política norte-americanas avançam contra a democracia: a erosão do consenso e das normas democráticas




    Wayne A. Selcher




    Uma crise contínua de identidade nacional, unidade e autoconfiança




    Perda de fé no propósito nacional




    Percepções comparativas sobre o descontentamento – ficando para trás, de forma desigual




    Desafios aos valores tradicionais




    A supremacia do partidarismo polarizado e negativo




    Uma crise de confiança e credibilidade




    Desafios ao discurso cívico e à democracia baseada em consenso




    Política de atuação e desinformação




    Pessimismo em relação aos Estados Unidos e à democracia




    As ameaças do autoritarismo e da violência




    Alertas gerais sobre o futuro da democracia norte-americana




    Referências




      5 Suprema Corte conservadora e proteção dos direitos nos Estados Unidos: perspectivas para o segundo governo Trump




    Celly Cook Inatomi




    Apresentação




    As ações presidenciais de Trump e suas estruturas de apoio




    A Suprema Corte com Trump: antecedentes e impactos




    Resistências da esquerda à direita: algumas reflexões sobre a situação dos direitos nos Estados Unidos




    Referências




      6 A política climático­-ambiental estadunidense no governo Biden: expectativa e frustração na implementação de alternativas socialmente mais justas




    Pedro Henrique Vasques




    Introdução




    1. 2021: uma nova rota para a política climático-ambiental democrata?




    2. 2022: os contornos conciliatórios de um avanço legislativo inédito




    3. 2023: a reconfiguração da justiça ambiental à luz da dinâmica concorrencial




    4. 2024: a frustração de expectativas em relação a política climático-ambiental




    5. Considerações finais




    Referências




      7 A política econômica do governo Biden: Bidenomics e a grande desconexão




    Filipe Mendonça e Leonardo Ramos




    1. Introdução




    2. Bidenomics




    3. Os efeitos práticos da Bidenomics




    4. Considerações finais




    Referências 




      8 De Biden a Trump 2: o retorno do Estado produtivo na política externa dos Estados Unidos




    Neusa Maria P. Bojikian e Rúbia Marcussi Pontes




    Introdução




    A estratégia de Biden: uma nova ordem econômica internacional centrada na política industrial?




    Trump 2 e política industrial: tarifas, subsídios e a ruptura com o discurso da política industrial interna compatível com o internacionalismo externo




    Biden versus Trump 2: mesmos fins, outros meios




    Referências




      9 Trump e a disputa digital com a China: um ponto de inflexão histórico 




    Marco Cepik e João Estevam dos Santos Filho




    Introdução 




    Trump 2: guerra tarifária e política de contenção da China 




    China: resposta escalonada e revolução tecnológica




    Conclusão




    Referências




    10 As sanções econômicas no contexto da guerra hegemônica: o papel das sanções financeiras na estratégia da diplomacia econômica dos Estados Unidos 




    Edna Aparecida da Silva e Jaime Cesar Coelho




    1. Introdução




    2. Tempos de guerra e transição




    3. Sanções financeiras enquanto instrumento de competição na rivalidade interestatal




    4. Sanções nos governos Trump e Biden: um balanço




    5. Conclusão




    Referências




    11 Trump e a nova inserção internacional dos Estados Unidos




    Williams Gonçalves




    Introdução




    O governo Trump e o fim do consenso bipartidário




    A estratégia do consenso bipartidário e a Europa




    A estratégia do consenso bipartidário e a Ásia




    O lugar do Oriente Médio e o de Israel no consenso bipartidário




    A política externa no segundo mandato de Trump




    Considerações finais




    Referências




    12 Os Estados Unidos e os Acordos de Abraão após a guerra em Gaza: mudanças nas dinâmicas de poder no Oriente Médio




    Reginaldo Mattar Nasser, Isabela Agostinelli dos Santos e Shajar Goldwaser




    1. Introdução




    2. Em busca da hegemonia por meio da paz




    3. Os Estados Unidos, os Acordos de Abraão e a “paz econômica”




    4. A guerra em Gaza: qual é o futuro dos Acordos de Abraão?




    5. Trump 2 e a tentativa de revigorar os Acordos de Abraão




    6. Conclusão




    Referências




    13 O quadrilátero desfeito: os Estados Unidos de Trump e a Europa




    Sebastião C. Velasco e Cruz




    1. Falso déjà-vu




    2. Muy amigos




    3. Relações perigosas




    4. O paradoxo europeu e o desmonte do quadrilátero




    Referências




    14 O Brasil e a América Latina diante do governo Trump 2




    Roberto Goulart Menezes, Vitor dos Santos Bueno e Juscelino Eudâmidas Bezerra




    Introdução




    As relações Brasil-China e o olhar atento de Washington




    O avanço da China na América Latina e a reação dos Estados Unidos




    O governo Trump e a pressão sobre o Brasil




    Considerações finais




    Referências 




    15 A renovação do expansionismo hemisférico no segundo governo Trump: impactos para Cuba 




    Raul Rodríguez Rodríguez




    Introdução




    Trump 1: antecedentes fundamentais




    Antecedentes: o governo de Joseph Biden (2021-2025)




    Trump 2: destino manifesto e monroísmo para o hemisfério ocidental




    À guisa de conclusão: Trump 2 e as relações Cuba-Estados Unidos




    Referências




    16 As comunidades de origem latino-americana nos Estados Unidos e as eleições de 2024




    Thaís Caroline Ataíde Lacerda e Marcos Cordeiro Pires




    Introdução




    A imigração e o perfil dos latinos nos Estados Unidos




    A distribuição dos imigrantes nos estados




    O voto latino e suas demandas




    O voto latino nos estados de maior concentração desse segmento




    Considerações finais




    Referências




    17 A volta de Trump: rumo à crise final da democracia e ao declínio definitivo da hegemonia norte-americana?




    Rafael R. Ioris




    A eleição que aprofunda a crise da democracia norte-americana




    Significados e implicações da vitória de Trump




    Implicações e perspectivas iniciais da volta de Trump ao poder




    Comentários finais: desafios crescentes no Sul Global




    Referências




    18 Impactos do início do governo Trump 2 sobre a ordem constitucional democrática dos Estados Unidos




    Andrei Koerner




    Introdução




    Um mundo em suspenso(e)? A encenação da soberania ilimitada, a ordem constitucional democrática e reversibilidades




    Uma vontade sem regras? Terror, brutalidade, rule of law 




    A economia de poder do combate aos imigrantes




    Conclusão




    Referências




    Anexo: panfleto anti-Trump do movimento No Kings




    Sobre os autores


  




  

    
Apresentação




    Sebastião C. Velasco e Cruz e Neusa M. P. Bojikian




    Este é o quarto volume de uma série iniciada em 2019 com a publicação, por esta editora, do livro intitulado Trump, primeiro tempo. Reunindo textos elaborados a partir de apresentações feitas em seminários bienais sobre partidos, políticas governamentais e eleições nos Estados Unidos, ele reproduz o formato adotado nos volumes anteriores. 




    Os capítulos iniciais da presente obra discorrem sobre os dois grandes partidos em confronto e os elementos políticos necessários ao entendimento da disputa entre eles. Em seguida, apresentam-se estudos sobre algumas das mais importantes políticas domésticas promovidas pelo governo em exercício no período. Os textos seguintes são dedicados à análise de diferentes aspectos da política internacional dos Estados Unidos – com foco em regiões ou questões determinadas. Por sua vez, os artigos que concluem a obra enfocam o processo político-eleitoral propriamente dito.




    Abordando quatro eleições – duas de meio de mandato (2018 e 2022) e duas presidenciais (2020 e 2024) –, os trabalhos apresentados nesta série combinaram sempre, em doses variadas, uma análise retrospectiva e um olhar prospectivo, para oferecer ao mesmo tempo um balanço do período e indicações sobre desenvolvimentos futuros. Esta última dimensão tende a ser mais pronunciada nos volumes dedicados às eleições presidenciais, naturalmente.




    Iniciativa do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-Ineu), esta série oferece ao público leitor o resultado de oito anos de trabalho coletivo, sob a forma de um panorama interpretativo abrangente da política norte-americana no último decênio.




    Quatro livros, um mesmo figurino. Este último, contudo, difere dos demais em um aspecto significativo: a ruptura radical em curso no segundo mandato de Donald Trump. É verdade, a alternância de governos de orientações tão distintas quanto os de Trump e Biden – para não falar de fenômenos imprevistos de enorme impacto na vida social e política dos Estados Unidos, como a covid-19 – traz sempre para o primeiro plano o problema de como entender, em cada caso, a combinação de continuidade e mudança.




    Na preparação do presente volume, essa questão se revelou desafiadora como nunca. Sem dúvida, a eleição de Donald Trump em 2016 e seu comportamento logo ao assumir o cargo produziram ondas de choque que reverberaram em todo o mundo. Entretanto, rapidamente, a distância entre o gesto simbólico e a realidade das políticas efetivamente implementadas por seu governo se tornou evidente. Com toda a virulência de seu discurso, as mudanças produzidas em seu primeiro mandato – tanto no tocante à política doméstica quanto no campo da política exterior – ficaram muito aquém do prometido.




    Os estudiosos aventam inúmeras hipóteses para explicar o impacto relativamente moderado da ação de um mandatário que fazia alarde do radicalismo de sua disposição – da fragilidade de seu apoio congressual à composição de sua equipe de governo, em que os “adultos na sala” tinham lugar reservado e exerciam com relativa eficácia sua influência disciplinadora; da inexperiência do magnata recentemente convertido em político à sua capacidade notoriamente reduzida de concentração. Mas não precisamos nos deter nelas. Dois anos depois de eleito, a derrota amargada por seu partido nas eleições de meio de mandato, em 2018, abria o caminho para o retorno dos democratas à presidência e afastava a possibilidade de Trump efetivar seus propósitos “subversivos”. Mesmo assim, restava a pergunta sobre as condições na sociedade norte-americana que teriam dado ensejo a um fenômeno como o trumpismo e consagrado eleitoralmente o seu programa, mesmo que em minoria no voto popular.




    Por esse motivo, evocamos, na apresentação do primeiro volume desta série, a tirada atribuída ao primeiro-ministro Chou-En-lai, que, indagado sobre o significado histórico da Revolução Francesa, teria respondido ser ainda muito cedo para uma avaliação. Ainda estamos muito longe do marco temporal sugerido pela prudência chinesa, mas seis anos depois, com tudo o que aconteceu nos Estados Unidos e no mundo nesse ínterim, contamos com material para formular algumas respostas provisórias à questão sobre o significado profundo da volta de Trump – agora muito mais vigoroso – ao poder.




    É nisso que este último volume da série se distingue dos precedentes. O fato de Trump ter se reapresentado como candidato republicano à presidência dos Estados Unidos em novembro de 2024 – apesar dos múltiplos processos judiciais abertos contra ele e de uma condenação –, a vitória eleitoral consagradora obtida por seu partido nesse pleito e o ativismo frenético que marcou os primeiros meses de seu segundo governo deslocaram, no tempo histórico, o pêndulo da atenção. Esse fato se reflete no foco da maioria dos capítulos reunidos nesta obra e em seu título, que designa o presente e se abre para o futuro.




    Mesmo assim, a constância do ponto de vista confere unidade ao conjunto da série. Em todos os quatro livros, mantendo a perspectiva crítica, a postura assumida pelos autores foi sempre a do observador objetivo, que se esforça para entender o que constata e não se exime de emitir juízos, mas o faz de uma posição externa aos processos que analisa.




    A publicação deste volume coincide com o encerramento da segunda fase do INCT-Ineu, que se prepara agora para um novo ciclo prolongado de atividades. Com ele, a equipe efetua esse trânsito com a consciência satisfeita do dever cumprido: produzir análises originais, formar pesquisadores e difundir conhecimento na sociedade.




    * * *




    Este livro já estava pronto quando o Brasil foi surpreendido pelo anúncio das sanções tarifárias e pelo ataque à integridade de suas instituições por parte do governo dos Estados Unidos. A brutalidade dessa investida e seu alcance são incompatíveis com a postura descrita acima. Em seu afã proclamado de reordenar o mundo a seu talante, Trump violenta a soberania do nosso país e afirma o propósito de o transformar em algo próximo de uma semicolônia. Nessa pretensão, ele será derrotado.




    Não há como antecipar a evolução do conflito já em curso. Nada garante que ele vá escalar até os últimos degraus da escada, e o Brasil certamente fará todos os esforços para evitar esse resultado. Seja como for, neste contexto, assumimos necessariamente a postura de observadores-participantes.


  




  

    
1 
O Partido Democrata na eleição de 2024: uma derrota pedagógica?





    Camila Feix Vidal




    Em 2022, ante as eleições de meio de mandato e nos marcos da análise do governo Joe Biden realizada na coletânea de livros organizada e publicada pelo INCT-Ineu/Unesp em 2023, argumentei que a vitória democrata no pleito, longe de significar um sucesso do governo Biden, deveria ser vista como pedagógica para corrigir os rumos partidários nos dois anos seguintes sob o risco de fracasso na eleição presidencial de 2024. Nesse sentido, afirmei que, “se uma análise mais pontual pode corroborar esse otimismo, uma perspectiva mais abrangente, a englobar perspectivas partidárias amplas e aprovação eleitoral, pode soar como alerta para a presidência de Joe Biden e, mais especificamente, para o próprio partido” (Vidal, 2023, p.11). Vozes no campo progressista nos Estados Unidos seguiram nessa mesma linha, mas a correção de rumos não foi realizada. Em 2024, o Partido Democrata (PD), já com a candidatura de Kamala Harris, que substituiu Biden às vésperas da votação, sofreu uma derrota acachapante para ninguém mais ninguém menos que Donald Trump.




    A eleição presidencial de 2024 pode ser considerada uma das derrotas mais simbólicas (e pedagógicas) para o Partido Democrata na história recente. Trilhando um caminho considerado intelectualizado, urbano e elitizado (Sharma, 2022; Hammer, 2022) – e, portanto, alheio aos anseios materiais de grande parte da população –, os democratas perderam a disputa por mais de 5 milhões de votos, distribuídos em praticamente todos os setores sociais. Em relação às votações do próprio partido, foram 12 milhões de votos a menos em relação à eleição presidencial anterior, em 2020. A blue wall na região do Cinturão do Aço (hoje, Cinturão da Ferrugem), que historicamente votava no PD, nessa eleição optou por Donald Trump. Os democratas perderam não só o Executivo, mas também a maioria na Câmara e no Senado. Não por acaso, a vitória do Partido Republicano (PR) em 2024 foi vista como uma catástrofe para os democratas (Parnes, 2024).




    Com o intuito de contribuir para as análises acerca do Partido Democrata, este capítulo busca, em primeiro lugar, apresentar uma fotografia das forças partidárias operando dentro do partido e, em seguida, aprofundar o trabalho realizado para a contenção da sua ala mais progressista. Com relação ao primeiro ponto, faço um mapeamento, a partir de uma leitura teórica que engloba a sociedade civil como elemento a ser analisado na abordagem partidária (o chamado Partido Expandido), de dois grandes movimentos que atuam simultaneamente dentro do PD: New Democrat Coalition (NDC) e Blue Dog Coalition (BDC), de um lado, e Congressional Progressive Caucus (CPC), de outro. Com relação a este último, concentro-me no papel desempenhado por um grupo em específico dentro dele – as congressistas reunidas no Squad sob a liderança de Alexandria Ocasio-Cortez – e na tentativa, por parte de lobby orquestrado pelo Comitê Americano de Assuntos Públicos de Israel (American Israel Public Affairs Committee – Aipac), de impedir a manutenção de suas candidaturas e, assim, evitar que o próprio PD trilhasse um caminho mais progressista. Antes, porém, é preciso evidenciar alguns pontos com relação ao governo Biden e à eleição de 2024.




    
A eleição de 2024 e a derrota democrata




    A eleição presidencial de 2024 significou uma perda de votos para o PD em vários setores sociais. Com relação às mulheres, cerca de 54% votaram em Harris em 2024 – indicando que a maioria das mulheres ainda vota nos democratas. No entanto, houve uma perda significativa de votos dessa parcela da população em relação à eleição de 2020, quando 57% das mulheres votaram em Biden. Harris ganhou o voto de mulheres por 10% sobre Trump em 2024, enquanto Biden havia ganhado por 15% sobre o mesmo candidato em 2020. O voto das mulheres latinas merece destaque aqui. Enquanto o apoio ao PD por esse setor era superior àquele ao PR em 39% na eleição de 2020, esse percentual caiu para 22% em 2024. O PR, assim, ganhou votos das mulheres e, sobretudo, das mulheres latinas – quando praticamente dobrou o percentual de votos recebidos em comparação com a eleição presidencial anterior (Shamim, 2024).




    São vários os fatores que podem ser mobilizados para explicar a perda de voto feminino por parte do PD em 2024. Um deles, no entanto, parece-me central: o descontentamento com a qualidade de vida dessa população durante o governo Biden e a campanha eleitoral conduzida por Harris. Enquanto a economia foi vista como a maior preocupação das mulheres votantes em 20241 – em um cenário de inflação acumulada e estagnação salarial –, a campanha de Harris, tendo em vista a repercussão do debate acerca da proibição do aborto por parte da Suprema Corte, voltou-se a essa questão para atingir o público feminino. Do outro lado, Trump se esquivava da temática (ao transferir a responsabilidade aos estados) enquanto enfatizava sobretudo os desafios econômicos. Mirando na classe trabalhadora, essa tática, ao fim, parece ter sido acertada. De acordo com enquete realizada pela Edison Research (apud Shamim, 2024), 31% desse grupo de eleitores elencou a economia como a temática mais importante no momento do voto, enquanto apenas 14% citou a questão do aborto. Enquanto esta última parece ser mais associada a mulheres de classe média alta e com diploma superior (Shamim, 2024), a preocupação com condições materiais de subsistência se associa às preocupações de uma parcela expressiva da classe trabalhadora com quem Trump dialogou ostensivamente. De acordo com pesquisa apresentada pela CNN (apud Shamim, 2024), 53,5% das mulheres com educação superior de classe média alta votaram em Harris, enquanto 64% das mulheres sem educação superior e consideradas “working class” votaram em Trump. Frente a uma escolha em que se delineava a manutenção de um governo democrata entendido como responsável pela alta inflação e estagnação de salários e um candidato que tratava exatamente de explorar essa preocupação para benefício eleitoral, a escolha não parece ser difícil.




    O PD ainda perdeu cerca de 10% dos votos da população negra em relação à eleição de 2020. Ainda que possa ser considerado um grupo eleitoral consistentemente democrata, é surpreendente que, enquanto 90% desse segmento tenha votado no PD em 2020, 80% o fez em 2024. Se, em um primeiro momento, parece pouco relevante a perda de votos para o PD, o ganho de votos para o PR é gigante: o dobro entre uma eleição e outra – de 10% em 2020 para 20% em 2024. De fato, esse grupo eleitoral se considera cada vez menos democrata: em 2020, eram 77%; três anos depois, eram 66% (Shamim, 2024; Al Jazeera Staff, 2024).




    Cenário similar pode ser visto no que tange à comunidade latina. Em 2020, 32% desse grupo eleitoral votava no Partido Republicano. Já em 2024, 45% votou nesse partido – um aumento de 13% em relação à última eleição. A maioria da comunidade latina de fato segue votando nos democratas (53% dos votos em 2024). No entanto, podemos dizer que isso se deve sobretudo às mulheres latinas, já que, na eleição de 2024, o PR obteve pela primeira vez a maioria do voto latino masculino – cerca de 54% dos votos (Chade, 2024). Pode causar estranheza o candidato que prometeu realizar deportações massivas e aumentar a segurança nas fronteiras, além de estereotipar a comunidade latina, ter recebido um número tão grande de votos dessa mesma parcela da população. Talvez o fato de 63% desses eleitores não se reconhecerem no discurso de ódio de Trump (Chade, 2024) explique a ironia da situação. Ou seja, eles se reconhecem enquanto trabalhadores estadunidenses, e não como um grupo estereotipado e vítima de ofensas do candidato republicano. Assim, para eles importa mais a pauta econômica – a que Trump eficazmente usou na campanha – do que a pauta identitária.




    Outro grupo que merece destaque é a comunidade árabe. Como não poderia deixar de ser, a guerra de Israel contra Gaza foi tema central na crítica ao PD e na escolha do voto em 2024. Michigan, então bastião democrata dentro do Cinturão da Ferrugem, é o estado com o maior número de árabe-americanos, enquanto Chicago, em Illinois, é a cidade com o maior número de palestinos (Shamim, 2024). Em um sistema bipartidário no qual o PR (na figura de Trump) demonstra apoio irrestrito a Israel e ofensas à comunidade árabe e o PD se absteve de criticar e/ou desmobilizar a ofensiva israelense durante o governo Biden, a escolha foi óbvia: nenhum dos dois partidos. Assim, a candidata do Green Party, Jill Stein, mesmo sem real condição de vitória, foi a escolhida por grande parte da população árabe nos Estados Unidos nessa eleição. Em sua campanha, prometia trabalhar para um imediato cessar-fogo em Gaza e para a responsabilização criminal de Israel.




    Em Michigan, 109.777 pessoas votaram em um terceiro partido. Parece pouco, mas, em um sistema bipartidário, esse número representa muito. Em específico, representou a drenagem de votos tradicionalmente democratas para um terceiro partido, permitindo que o PR ganhasse, então, no voto popular desse estado. Para se ter uma ideia, em Michigan, Trump ganhou de Harris por 81.750 votos. Para Hager (2024), “[o] golpe possivelmente mais forte para a legitimidade do partido foi a grande deserção de progressistas e outros democratas que ficaram horrorizados com o genocídio em curso em Gaza e com o envio contínuo de armamento dos Estados Unidos para Israel, para as suas guerras em Gaza e no Líbano”.




    Por fim, dois outros grupos de eleitores merecem destaque na eleição de 2024: os jovens e os eleitores do Cinturão da Ferrugem. Com relação aos primeiros, um número menor de jovens votou em 2024. Enquanto em 2020 cerca de 52% dos jovens aptos a votar o fizeram, em 2024 foram 42%. Eles também votaram menos no PD em comparação com a eleição passada. Tradicionalmente democratas, os eleitores jovens (18-29 anos) votam no PD, que recebe pelo menos 60% dos votos desse grupo desde 2008. Em 2024, entretanto, foram 54% – uma perda em praticamente todos os segmentos da categoria. De acordo com Chernikoff (2024), em relação a 2020, o PR ganhou votos dos homens jovens brancos, mulheres brancas, homens negros, mulheres negras, homens latinos e mulheres latinas. Os homens jovens negros foram os que mais migraram para o PR, seguidos por homens jovens latinos e homens jovens brancos. Cerca de 40% dos eleitores jovens colocaram a economia e a geração de empregos como pontos fulcrais na escolha do voto. Entre a escolha da manutenção de um governo democrata que não soube lidar adequadamente com questões estruturais econômicas e o candidato que promete fazer frente a esse desafio, a escolha foi feita em benefício deste último. De fato, enquanto em 2020 47% dos eleitores jovens se identificavam como democratas em comparação com 30% que se viam como republicanos, em 2024 a proporção entre eles é praticamente a mesma: 42% se consideram democratas e 39% republicanos.




    Como bem evidencia pesquisa conduzida pela Edison Research (apud Learner; Xiao; Roeder, 2024), o PR ganhou votos na eleição de 2024 em relação a 2020 em praticamente todos os grupos demográficos analisados. De um total de 14 grupos, 13 migraram para o PR,2 com destaque para os grupos dos jovens, latino-americanos, asiáticos e negros. Ou seja, o PD perdeu votos de uma parcela de seu eleitorado considerada nos andares de baixo da pirâmide social: as minorias étnico-raciais e os jovens.




    Junto a eles, podemos colocar aqui a região do Cinturão da Ferrugem, origem do termo blue-collar (usado para designar a classe trabalhadora, em alusão ao uniforme usado pelos operários) e tradicional reduto democrata desde a presidência de Franklin Delano Roosevelt. À exceção de Illinois, todos os outros oito estados (Pensilvânia, Ohio, Virgínia Ocidental, Indiana, Iowa, Michigan, Wisconsin e Kentucky) votaram no Partido Republicano na eleição de 2024. Se esse dado não é indicativo suficiente de que o PD abandonou a classe trabalhadora, talvez o seja o fato de que, dos 79% dos eleitores que tradicionalmente votavam no PD por conta da pauta trabalhista defendida por esse partido, somente 4% deles o fizeram em 2024 (Ternullo, 2024).




    
O governo Biden e a crônica anunciada da derrota democrata




    Como foi possível o Partido Democrata não só não ter se reelegido na presidência da república como ter perdido votos em grupos sociais e em regiões considerados tipicamente democratas? Talvez uma leitura do que significou o governo Biden para essas parcelas da população possa elucidar a questão.




    Um resumo do seu mandato evidencia que: a) houve aumento da pobreza em 60% (acometendo 13,5% da população); b) houve aumento de 40% em termos de insegurança alimentar (1 em 7 casas, ou 47 milhões de pessoas); e c) a inflação acumulada atingiu 17,4%, chegando a 45% na gasolina, 43% na moradia, 31% na eletricidade e 25% nos alimentos. Houve deterioração econômica para eleitores com renda entre 50 mil e 100 mil dólares ao ano (classes média e baixa), o que explica por que 3 em cada 4 estadunidenses acreditam que a alta nos preços impactou diretamente seu poder de compra e, assim, seu padrão de vida. Para dois terços dos eleitores, as condições econômicas do país estão ruins. Desses, 45% acreditam que estão em piores condições que em 2020 – último ano do governo Trump (Frac, 2024; USDA, 2024).




    Ainda que parte da inflação possa ser atribuída à pandemia de covid-19 e a pobreza e insegurança alimentar possam ser creditadas ao fim do auxílio governamental dado durante a pandemia, uma parcela significativa da responsabilidade resulta de escolhas políticas implementadas pelo governo democrata sem o devido respaldo das classes mais pobres, a exemplo do aumento do preço da gasolina e da eletricidade em benefício de subsídios a setores de energia limpa e/ou sustentável (como a indústria de veículos elétricos). Mesmo o perdão de dívidas estudantis para estudantes formados ou em formação em universidades do país, entendido como uma política “progressista”, beneficiou aqueles com condições materiais suficientes para cursar universidades com valores nada modestos. Há de se lembrar, também, a tônica belicista trilhada por esse governo e compartilhada por grande parte dos seus congressistas mais conservadores, a ponto de o PD ser chamado de partido da guerra (Carden, 2024). O governo Biden apoiou e instrumentalizou duas grandes guerras, aliando-se à Ucrânia, contra a Rússia, e a Israel, ante o conflito na Palestina. Ao fim, o seu governo beneficiou grandes empresas de carros elétricos (que poucos estadunidenses têm condições de comprar) e o complexo militar industrial (com o envio de armamentos e afins para os países supracitados).




    Por fim, um dos exemplos mais claros da perda da sustentação democrata com relação à classe trabalhadora foi a votação no Cinturão da Ferrugem. Berço da manufatura pesada nos Estados Unidos, a região era a base industrial do país e motivo de orgulho dos que lá moravam. O “sonho americano” vigorou até a década de 1970, quando as empresas que empregavam a quase totalidade dos residentes foram para o exterior. Assim, uma parcela da população tradicionalmente operária e sem educação superior se viu desempregada, vivendo em cidades-fantasmas com altos índices de violência. O PD parece que há tempos esqueceu de tratar das questões materiais de subsistência desse segmento da população. Não causa espanto a afirmação de Bernie Sanders (2024) de que o PD abandonou a classe trabalhadora e, assim, foi por ela também abandonado.




    No apagar das luzes desse governo, mesmo com a inflação sob controle, os salários médios se encontravam defasados, conforme demonstrou o índice produzido pelo Department of Labor (apud Power, 2024). Enquanto a inflação teve aumento real de até 20%, os salários não aumentaram mais que 17% no mesmo período. Adicione-se a isso a precarização dos empregos vigentes para entendermos como o governo Biden foi percebido pelas parcelas socioeconômicas mais baixas da população. Não por acaso, 51% do voto popular considerava Trump o candidato mais confiável para a economia, em relação a 47% que apostava em Harris (Shamim, 2024).




    Como também evidencia Michael Roberts (2024), “a percepção de que as famílias estadunidenses médias sofreram uma perda de padrões de vida nos últimos quatro anos não é um mito, ao contrário do que pensam os economistas tradicionais”. De fato, 45% dos eleitores afirmaram que estavam em condições piores em 2024 em relação a 2020 (ante 24% que afirmaram o contrário) e viam o período governado por Trump (entre 2017 e 2020) como um período de inflação baixa e aumento nos salários médios (Power, 2024).




    Diante da percepção de piora material da qualidade de vida em que se paga mais caro pelo aluguel, pela locomoção da casa ao trabalho e para colocar comida na mesa, a campanha democrata em 2024 enfatizava questões distintas direcionadas a públicos específicos. A campanha de Harris de fato focou em pautas consideradas identitárias, priorizando umas em detrimento de outras conforme o público-alvo. Nesse sentido, explorou a dimensão do racismo para as comunidades negras, da imigração para os grupos latino-americanos e da temática do aborto para o público feminino. Como argumenta Melissa Deckman (apud Shamim, 2024), “[a] campanha de Harris não fez necessariamente um bom trabalho ao explicar como suas políticas ajudariam a classe média, ou pelo menos essa mensagem não ficou realmente clara para muitos eleitores”. Por fim, um olhar mais apurado evidencia que, de acordo com Michael Roberts (2024), a preocupação com imigração dizia respeito a no máximo 20% do eleitorado, o aborto a 11% e o racismo a apenas 4%. Esse mesmo eleitorado, ao fim e ao cabo, tinha como preocupação principal questões materiais de subsistência, que se resumiam na preocupação com a alta nos preços de moradia, transporte e alimentos, bem como com salários estagnados e condições de trabalho precarizados (para cerca de 39% do eleitorado).




    A crítica, assim, deveria ser feita não necessariamente contra o uso político feito por Trump do descontentamento social, mas sim ao pouco uso dele feito pelo PD, demonstrando uma enorme lacuna entre sua campanha e o público eleitor. Ao focar em grupos sociais em separado e elaborar campanhas sob medida para cada um deles a partir de identidades supostamente distintas, o PD deixa em segundo plano a materialidade necessária para condições mínimas de subsistência, ou seja, o fato de que a necessidade por alimento e moradia é vista como prioritária ante todas as outras.




    Talvez a leitura da plataforma nacional do PD e do Democratic National Committee3 na realização dos comitês e das audiências que pensarão a política do partido para a disputa presidencial seja emblemática dessa setorização. Foram 13 os comitês estabelecidos na elaboração da plataforma e da campanha de 2024 do PD: Negros, Estadunidenses com deficiência, Democratas no exterior, Estadunidenses étnicos + latino-americanos + nativos estadunidenses + asiático-americanos e estadunidenses de ilhas do Pacífico, Estadunidenses rurais, Comunidade religiosa, Comunidade LGBTQI+, Idosos e aposentados, Comunidade de pequenos negócios, Membros de sindicatos e suas famílias, Veteranos e famílias de militares, Mulheres e Jovens e estudantes. Salta aos olhos a setorização dos comitês a partir de grupos sociais distintos e a ausência de um comitê voltado especificamente para a classe trabalhadora, como se os anseios materiais de toda uma classe social pudessem ser invisibilizados e/ou colocados em segundo plano ao pulverizá-los em grupos sociais étnico-raciais distintos, com temáticas, assim, próprias e específicas para cada um deles.




    Roberts (2024) resume:




    A campanha de Harris se baseou predominantemente no que se convencionou chamar de “política identitária”. Ela apelou ao apoio do eleitorado negro em reação ao racismo explícito de Trump; buscou o respaldo dos eleitores hispânicos diante dos ataques do ex-presidente aos imigrantes; e mobilizou o apoio das mulheres em face da redução dos direitos reprodutivos promovida por seu adversário. Harris sofreu uma derrota expressiva, pois os democratas centraram sua campanha em questões identitárias que, naquele momento, preocupavam menos o eleitorado, enquanto Trump concentrou sua mensagem naquilo que mais importava aos estadunidenses em 2024: a inflação e o custo de vida.




    
Disputas intrapartidárias: entre a manutenção do establishment e a ruptura com ele




    Em uma das convenções feitas pelo comitê responsável pela escrita da plataforma nacional democrata, foi solicitado que constasse no documento o fim do apoio militar estadunidense para Israel e proposta de seguro-saúde universal. Dois dias depois, esse mesmo comitê reunir-se-ia para a escrita da plataforma. Entretanto, nenhuma das solicitações constou no documento final. Submetida para aprovação na convenção do partido, a plataforma escrita retirou a defesa de saúde universal e se absteve de tratar do apoio militar a Israel, substituindo-o pela menção ao cessar-fogo entre esse país e o Hamas. Em uma de suas últimas sessões, inclusive, a plataforma manteve a tônica belicista ao defender a manutenção do “exército mais forte do mundo” (PD, 2024, p.90).




    A questão econômica e a precariedade dos empregos são tratadas de forma relativamente superficial em uma tentativa que mais parece minimizar as consequências de um sistema capitalista que opera a partir da exploração da mão de obra e de uma divisão internacional do trabalho do que efetivamente tratar do problema em si. Assim, a plataforma se resume à proposta de diminuição de impostos para determinadas camadas sociais e à geração de empregos. Menos de 15% do documento trata da dimensão econômica e de programas sociais, enquanto mais de 30% lida com questões como democracia, mudança climática e grupos sociais específicos (mulheres, indígenas, LGBTQI+ e negros, por exemplo). No pouco espaço em que as questões materiais de subsistência são tratadas, praticamente a metade dele é usada para retomar o que foi feito no governo Biden, enquanto a outra metade critica Trump. O que resta nem de longe parece um partido comprometido com a pauta trabalhista que o caracterizou a partir da presidência de Franklin Delano Roosevelt. Não há uma única menção a sindicatos, principal força organizada para melhores condições de trabalho e aumento de salários em um sistema capitalista, como a própria história dos Estados Unidos atesta. Como foi possível tamanha descaracterização partidária? Talvez uma leitura focada nos grupos intrapartidários lance luzes sobre a questão.




    O Partido Democrata atualmente possui dois grandes grupos de congressistas que refletem as disputas internas do partido. De um lado, o Congressional Progressive Caucus (CPC) e, do outro, o New Democrat Coalition (NDC) e o Blue Dog Coalition (BDC). Enquanto o primeiro diz respeito à ala mais progressista do partido, advogando por uma reestruturação econômica profunda que coloca a pauta trabalhista no centro do debate ao mesmo tempo que defende maiores gastos públicos no estabelecimento de um Estado de bem-estar social, saúde pública universal e justiça climática, o segundo corresponde à ala centrista (por vezes conservadora) do partido, composta de dois grupos que se interseccionam e possuem uma pauta bastante similar, baseada em uma leitura “pragmática” do partido, que defende uma política fiscal “responsável” (BDC, 2025).




    O NDC foi formalmente criado em 1991 como uma ala centrista dentro do Partido Democrata centrada na defesa do mercado econômico. O grupo foi responsável por dar uma nova roupagem ao partido durante a presidência de Bill Clinton, eliminando grande parte das características trabalhistas e enfatizando uma leitura mais harmônica com Wall Street e com o próprio Partido Republicano. Já o seu caucus democrata aliado, o BDC, foi fundado em 1995 pela ala mais conservadora do partido após a eleição de meio de mandato do governo Clinton, quando o PR ganhou controle do Senado e da Câmara. A derrota democrata foi vista por esse grupo de conservadores eleitos pelo PD como um “indicativo de que o Partido Democrata tinha ido muito à esquerda” (BDC, 2025). Desde sua fundação, o BDC possui uma pauta centrada na “responsabilidade” fiscal. Pouco tempo depois de criado, chegou a ter mais de 50 congressistas como integrantes. Desde 2010, entretanto, o caucus foi perdendo membros para o NDC, e hoje os dois podem ser vistos como alas ideologicamente similares dentro do mesmo partido.




    Por sua vez, a ala progressista democrata está centralizada no CPC e, diferentemente dos dois caucuses anteriores, tem como membro um senador independente: Bernie Sanders. Junto com o Squad, eles representam, dentro do próprio caucus, a ala mais à esquerda do Congresso e do PD. Em 2025, o CPC é composto por 96 membros, enquanto a ala centrista/conservadora do partido conta com 125 membros: 115 são parte do NDC e 10 são membros do BDC. Desde que foram criados, em 1991, 1997 e 1994, respectivamente, a balança sempre pendeu para a ala mais à direita do Partido Democrata. Ainda assim, o número de membros do CPC aumentava paulatinamente conforme novas legislaturas eram incorporadas. Na mesma toada, o NDC e o BDC tiveram uma redução na quantidade de membros. A eleição de 2024, entretanto, representou um ponto de ruptura, ao reverter ambas as tendências. Em comparação com a legislatura anterior, a ala progressista democrata perdeu cinco integrantes, enquanto a ala conservadora do partido ganhou treze novos membros. Longe de ser um episódio espontâneo, apresento aqui como a perda de progressistas, sobretudo membros do Squad, e o aumento de membros do establishment dentro do PD foram planejados, financiados e implementados por uma instituição em específico: o Aipac.




    
O Comitê Americano de Assuntos Públicos de Israel (Aipac) no controle democrata4





    O Squad foi organizado em 2018 quando um grupo de quatro congressistas recém-eleitas pelo Partido Democrata se organizaram para votar em bloco nas discussões da Câmara. Alexandria Ocasio-Cortez (Nova York), Ilhan Omar (Minnesota), Ayanna Pressley (Massachusetts) e Rashida Tlaib (Michigan) foram as fundadoras do grupo, incorporando, em 2020, Jamaal Bowman (Nova York) e Cori Bush (Missouri) e, em 2022, Greg Casar (Texas), Delia Ramirez (Illinois) e Summer Lee (Pensilvânia).




    Fora do Congresso, o Squad tem apoio de importantes grupos sociais, a exemplo do Democratic Socialists of America (a maior organização socialista nos Estados Unidos), e de lideranças socialistas, como o caso do senador independente Bernie Sanders. Com uma pauta que privilegia a classe trabalhadora, o Squad defende um Estado de bem-estar social robusto, que conte com saúde pública universal, e uma política de combate ao aquecimento global, além de se caracterizar pela crítica às doações de grandes empresas, lobistas e Comitês de Ação Política (PACs).




    A pauta progressista e mais à esquerda do espectro político despertou inimizades de grupos dentro e fora do Partido Democrata. Um exemplo é o Comitê Americano de Assuntos Públicos de Israel (Aipac), o maior comitê de ação política bipartidário, que opera financiando lideranças políticas pró-Israel. De acordo com o seu site (2025), “[a] missão do Aipac é encorajar e persuadir o governo dos Estados Unidos na promulgação de políticas específicas que criem um relacionamento forte, duradouro e mutuamente benéfico com nosso aliado Israel [já que] ser pró-Israel é uma boa política”. Assim, “[n]ós oferecemos nosso apoio somente para candidatos que apoiem a relação Estados Unidos-Israel”. Para isso, financiam candidatos e membros do Congresso de ambos os partidos políticos desde que apoiem a causa israelense.




    Das quatro integrantes iniciais do Squad, duas têm origem muçulmana: Rashida Tlaib, palestina-americana, e Ilhan Omar, somali-americana. Como as primeiras muçulmanas eleitas para o Congresso dos Estados Unidos, ela, bem como o grupo de que participavam, soaram como alerta para conservadores e lobistas israelenses. Antes mesmo do início da guerra Israel-Gaza, a própria pauta do Squad – progressista, relativamente socialista e pacifista – já era percebida como contrária a Israel. Em 2019, por exemplo, a Associação dos Dirigentes Republicanos do Condado de Illinois (RCCA) publicou, na sua página no Facebook, uma foto das integrantes do grupo com o título “Jihad Squad”. No texto, diziam: “Jihad política é o seu jogo. [...] Se você não concorda com sua pauta socialista, você é racista” (apud Daugherty, 2019).




    Nesse mesmo ano, uma delegação de 41 democratas e 31 republicanos congressistas visitou Israel. Contrariando declaração anterior que permitira a entrada de todos os representantes, a embaixada israelense decidiu impedir a entrada no país de Omar e Tlaib. Após repercussão negativa, o governo de Israel concedeu permissão para Tlaib por conta de “questões humanitárias”. Entretanto, devido a uma série de restrições impostas por Israel, a ida não pôde ser concretizada. Desde então, o maior grupo lobista pró-Israel no Congresso estadunidense vem lançando uma ofensiva contra membros progressistas do PD alinhados ao Squad.




    Em 2022, o Aipac gastou 700 mil dólares (McHugh, 2024) para impedir a reeleição de Tlaib e milhões de dólares (Grim, 2024) para impedir a reeleição de Summer Lee – em ambos os casos sem sucesso. Dois anos depois, a estratégia foi outra: o Aipac focaria em um número menor de candidatos – aqueles que considerava mais fácil derrotar. O esforço financeiro, dessa vez, compensaria. Em 2024, pela primeira vez, o Squad não conseguiu a reeleição de todos os seus nove integrantes. Cori Bush e Jamaal Bowman perderam nas primárias democratas para os candidatos centristas e pró-Israel Wesley Bell e George Latimer. Ambos, agora parte da ala mais conservadora do PD que integra o NDC, contaram com apoio e financiamento massivos do Aipac nas suas candidaturas. Considerada a disputa mais cara na história das eleições primárias para o Congresso, o Aipac desembolsou, só para conter Bowman, cerca de US$ 20 milhões, em uma “batalha pela alma do Partido Democrata” (Davis, 2024). Uma batalha, é bom lembrar, financeiramente assimétrica.




    Enquanto Bush e Bowman, assim como os outros membros do Squad, notabilizaram-se no Congresso estadunidense pelas duras críticas a Israel, Latimer e Bell se posicionavam a favor desse país. De acordo com a plataforma de Bell (2024): “Israel [era] a única democracia e o mais forte aliado estadunidense no Oriente Médio”. No Congresso, prometia “lutar para assegurar que os Estados Unidos permaneçam o mais forte aliado de Israel”.




    Não é de se negligenciar que o Aipac planejou gastar mais de US$ 100 milhões na eleição de 2024 para conter o avanço e as reeleições de membros mais progressistas do Partido Democrata a partir de candidaturas como a de Bell e de Latimer (McHugh, 2024). De acordo com o site do comitê israelense (2024), 98% das candidaturas apoiadas pelo grupo ganharam a eleição em 2024. No processo, derrotaram 24 candidatos “que fragilizariam a relação Estados Unidos-Israel”, com financiamento de US$ 54 milhões. Boa parte desses recursos foi usada para financiar campanhas contra candidaturas progressistas, a exemplo de Bowman e Bush. Na maioria dos casos, longe de destacar a crítica dos candidatos a Israel (pressupondo que não teria o impacto negativo desejado), a campanha difamatória se deu a partir de críticas específicas acerca dos mandatos anteriores dos candidatos e de “escândalos” pessoais cuidadosamente planejados.




    O Aipac ainda foi além. Para conter as candidaturas mais progressistas, o grupo lançou um “super” Comitê de Ação Política (PAC) específico para esse fim: o United Democracy Project (UDP). O projeto foi responsável pelo maior número de doações e financiamentos a partir de um PAC para o Partido Democrata nessa eleição. Com o objetivo de lutar contra “congressistas anti-Israel” (Aipac, 2025), o UDP é sucinto nas informações apresentadas em seu site. Nele, há dois únicos endereços para contato – pessoa física e mídia – e uma breve descrição:




    O United Democracy Project é uma organização composta por cidadãos estadunidenses – democratas, republicanos e independentes – unidos na crença de que a parceria entre os Estados Unidos e nosso aliado democrático Israel beneficia ambos os países. O United Democracy Project trabalha para ajudar a eleger candidatos que compartilham nossa visão e serão fortes apoiadores do relacionamento EUA-Israel no Congresso. (UDP, 2024)




    De acordo com o relatório do Aipac referente às eleições de 2024 para o Congresso, o UDP “ajudou a derrotar os detratores da relação EUA-Israel em 11 das 12 disputas em que estavam na disputa” (Aipac, 2025). De fato, a eleição de Latimer e Bell pelo Partido Democrata minando os democratas mais à esquerda (Bowman e Bush) foi possível graças ao financiamento e à atuação do Aipac e seu supercomitê – fato registrado pelo comitê israelense nas falas de agradecimento de ambos os congressistas recém-eleitos: “Gostaria de agradecer nossos parceiros no Aipac. Não teríamos cruzado a linha de chegada sem todos vocês” (Wesley Bell); “Estou agradecido em ser eleito essa noite. Isso não teria acontecido sem o apoio de vocês – que fez toda a diferença” (George Latimer) (Aipac, 2024).




    No fim, a atuação encabeçada pelo maior comitê de ação política israelense no Congresso estadunidense, que desembolsou a maior quantia já registrada em primárias para o Congresso, tirou da disputa (e do Congresso) vozes importantes no movimento progressista estadunidense. Com isso, contribuiu diretamente para a manutenção de um Partido Democrata mais conservador.




    Muito se fala sobre a falta que faz um partido verdadeiramente de esquerda nos Estados Unidos e sobre a ascensão conservadora atual nos dois principais partidos do país, mas pouco se debatem os esforços de grupos de pressão e do grande capital, que atuam justamente para impedir o acesso de lideranças e pautas progressistas ou, pelo menos, menos conservadoras. O papel do Aipac na eleição de 2024, nesse sentido, é um desses exemplos.




    
Considerações finais




    A eleição de 2024 significou uma derrota material e simbólica para o PD. Era, entretanto, uma tragédia anunciada, conforme atestei ainda em 2023 ante a crescente insatisfação com as políticas democratas centristas/conservadoras por parte dos eleitores. Para a congressista democrata Debbie Dingell: “se você estivesse ouvindo os membros dos sindicatos, os eleitores negros, os homens, os jovens, as mulheres e os homens trabalhadores lutando para pagar as compras de supermercado... Você sabia o que estava por vir”. Já para o estrategista do PD Doug Sosnik, “A eleição de 2024 marca a maior guinada à direita em nosso país desde a vitória de Ronald Reagan em 1980 […] devido ao apoio de um grupo multirracial de eleitores da classe trabalhadora” (apud Allen; VandeHei, 2024).




    No momento em que mais de 64% dos eleitores democratas não se sentem representados pelo partido atual, ou em que mais da metade dos jovens nos Estados Unidos sinaliza descontentamento com os dois partidos políticos (que enxergam como similares), ou ainda em que eleitores democratas são os que menos se sentem representados pelo partido (Mangan, 2022; Pew Research Center, 2022) e em que mulheres, jovens, latinos e negros estão migrando para o PR, abstendo-se de votar ou votando em outros partidos sem chances reais de eleição, há que se pensar em reversão de rumos. Assim o fez o PR na década de 1950, quando um grupo de empresários, em conjunto com intelectuais e pastores, atuou para levar o partido para a direita do espectro político (Vidal, 2013). A encruzilhada em que o PD se encontra agora, entretanto, parece ser infinitamente mais complicada: como fazer o PD retomar a ofensiva trabalhista que o caracterizou e com a qual alçou vitórias eleitorais ininterruptas ante o lobby financeiro dos PACs (como o Aipac) que visa justamente impedir essa retomada? Em um sistema bipartidário no qual o financiamento de campanha de grandes comitês de financiamento e de grandes empresas é legalizado, a chance de um partido político trilhar um caminho progressista parece cada vez mais longínqua. Assim também o era cem anos atrás. Foi necessária a crise de 1929 e um Franklin Delano Roosevelt para alterar o status quo. No fim das contas, enquanto não houver uma esquerda que dialogue diretamente com a classe trabalhadora a partir, sobretudo, de questões materiais em vez de setorizar o debate em temáticas vistas como abstratas e longe da realidade que se impõe, não parece haver uma saída.




    Finalizo mimetizando a conclusão feita no livro de 2023, quando perguntava como o Partido Democrata lidaria com o crescente descontentamento dos seus eleitores até a eleição de 2024, sob risco de perdê-la para Trump ou outro candidato similar. Como o Partido Democrata vai lidar com a derrota de 2024? Poderia essa ser uma derrota pedagógica, com vistas a fortalecer a ala mais progressista do partido? Dependendo do papel desempenhado pelo capital na estrutura partidária vigente, como exemplificado no caso do Aipac, esse não parece ser o caso em um futuro próximo. Enquanto isso, políticos como Trump ocupam o espaço.
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        	1 Cerca de 36% do público eleitor feminino tinha como preocupação principal a questão econômica – em específico, a crescente inflação e o aumento no preço dos alimentos (Shamim, 2024).





        	2 Grupos demográficos analisados: homens brancos sem diploma universitário, mulheres brancas sem diploma universitário, brancos, homens, 45-64 anos, acima de 65 anos, homens brancos com diploma universitário, mulheres, 30-44 anos, mulheres brancas com diploma universitário, jovens (18-29 anos), hispânicos, asiáticos, negros. O único desses grupos que não contou com migração para o PR foi de eleitores acima de 65 anos. Em todos os outros 13 grupos, houve transferência de votos do PD para o PR.





        	3 O Democratic National Committee (DNC) é o principal órgão decisório dentro do Partido Democrata. Fundado em 1848, é responsável por governar o partido a partir de estatuto e regulamento próprios.





        	4 Parte desta seção foi publicada como informe no Observatório Político dos Estados Unidos (Opeu) em janeiro de 2025.
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Um partido para chamar de seu: o efeito Trump na representação legislativa republicana




    Flávio Contrera e Karina Lilia Pasquariello Mariano




    
1. Introdução




    As eleições gerais de 2024 deram a Trump o controle unificado de Washington. Contexto equivalente, com Trump na presidência e os republicanos dominando o Congresso, havia ocorrido no 115o mandato legislativo (2017-2019). Esperava-se que o governo Trump tivesse facilidade em aprovar sua agenda legislativa. No entanto, aquele período foi marcado por dificuldades e promessas não cumpridas. A revogação do Obamacare, um dos principais compromissos do GOP, tornou-se um desafio. Após a Câmara aprovar o American Health Care Act (AHCA), o projeto enfrentou resistência no Senado, onde a maioria republicana era apertada. A oposição interna, especialmente de senadoras como Collins (R-Maine) e Murkowski (R-Alasca), complicou a situação, levando a um revés quando John McCain votou contra a proposta. A falta de progresso legislativo foi exacerbada por divisões dentro do Partido Republicano e pela desaprovação contínua de Trump (Byers; Carson, 2017).




    Em contrapartida, as eleições de 2024 pavimentaram o caminho para a trumpização do Partido Republicano. Cerca de dois terços da maioria republicana que tomou posse na Câmara para o mandato 2025-2027 se elegeram ao Congresso pela primeira vez em 2017 ou depois. Esses legisladores republicanos conhecem um mundo onde apenas Trump foi um líder para seu partido. O alinhamento automático às teses trumpistas pode ser exemplificado na declaração do deputado Troy Nehls (R-Texas): “Se Donald Trump disser para pularmos um metro de altura e coçarmos a cabeça, todos nós pularemos um metro de altura e coçaremos a cabeça. E é isso. Ele é a melhor coisa desde o pão fatiado!” (The Politics Desk, 2024). Embora tenha obtido maioria de três assentos no Senado, a dinâmica não é a mesma da Câmara. O líder republicano do Senado, John Thune, certamente não é um antagonista de Trump, mas é um descendente do Partido Republicano institucional. E enquanto o GOP no Senado se tornou mais trumpista ao longo dos anos, a maioria dos eleitos em 2024 chegou ao Senado pela primeira vez antes de Trump assumir a presidência em 2017.




    Com efeito, a atuação recente do Partido Republicano no Congresso tem se orientado por meio do trumpismo, expressando-se na defesa da guerra tarifária, da proteção das fronteiras e da securitização da imigração (Contrera; Mariano; Menezes, 2022), do fortalecimento das Forças Armadas e dos direitos a armas, além de uma guerra ideológica contra os democratas (Piotrowski, 2021). Esse movimento de radicalização pode ser lido como uma extensão do Tea Party (Morris, 2022; Cruz, 2019) e como parte de um processo estrutural de realinhamento ideológico e polarização que tem se intensificado desde meados dos anos 1980 (Contrera; Mariano, 2023; Aldrich, 2011).




    Considerando o impacto de Trump e do trumpismo no GOP, analisamos, neste capítulo, o ainda recente processo de desinstitucionalização do Partido Republicano em face dos resultados eleitorais de 2024 e do comportamento legislativo no início do novo mandato, em 2025. A análise de Panebianco (1988) sobre partidos carismáticos sugere que sua institucionalização é complexa, envolvendo uma mudança de lealdade de líderes para organizações e uma divergência entre a identidade do partido e as fortunas dos líderes. Em contrapartida, a personalização de partidos estabelecidos, como o Partido Republicano sob Donald Trump, envolve uma alteração de rotinas no processo de tomada de decisões e uma mudança de lealdade da organização para o líder. Esse processo de personalização, embora raro e complicado, tem sido evidente no GOP, especialmente desde a candidatura de Trump em 2016 e após a indicação de que concorreria novamente à presidência em 2024 (Harmel; Mjelde; Svåsand, 2024).




    O capítulo se divide em cinco seções. A seção depois desta introdução discute a estabilidade democrática em face da desinstitucionalização do GOP. A terceira, por sua vez, debate os custos eleitorais de oposição a Trump dentro do Partido Republicano, tendo como foco as eleições gerais de 2024. A quarta seção avalia o comportamento legislativo dos republicanos no mandato iniciado em 2025 diante da imposição unilateral de tarifas. Por fim, na última seção, delineamos as considerações finais.




    
2. A desinstitucionalização do Partido Republicano e a estabilidade democrática




    O processo de trumpização do Partido Republicano sofreu dois reveses importantes que, em princípio, apontavam a possibilidade de uma reação por parte das alas mais moderadas. O primeiro foi a própria derrota de Donald Trump em 2020, indicando que o eleitorado norte-americano estaria mais resistente aos posicionamentos políticos radicalizados. Tal suposição pareceu ser reforçada em 2022, com o segundo revés: o desempenho insuficiente dos republicanos nas eleições de meio de mandato (Contrera; Mariano, 2023). Para além das disputas eleitorais, colocava-se em questão a própria identidade partidária, ou seja, o GOP continuaria sua trajetória de refletir os posicionamentos de suas alas partidárias ou sucumbiria à lógica do personalismo político de um líder?




    Os resultados de 2020 e 2022 aparentavam indicar um fortalecimento dos setores tradicionais republicanos, uma vez que as perdas eleitorais pareciam corroborar a percepção de que o trumpismo acarretava um crescente distanciamento do eleitorado em relação ao partido, reforçando a percepção de que seria necessário retomar um posicionamento menos radicalizado. Ao mesmo tempo, a reação da ala extremista foi justamente o contrário, defendendo que, para reverter os resultados eleitorais desfavoráveis, seria preciso uma intensificação da radicalização, liderada justamente por Donald Trump.




    Esse movimento impulsionou a campanha de Trump nas primárias partidárias para se tornar o candidato presidencial do partido nas eleições de 2024, apesar das derrotas eleitorais e dos problemas judiciais. Essa estratégia recebeu forte apoio de uma ala em expansão no partido, formada por lideranças em ascensão que buscam se destacar com a adoção de discursos radicalizados e posturas de oposição polarizada (Contrera; Mariano, 2023). A reação interna a esse grupo foi encabeçada por integrantes do que podemos chamar de lideranças tradicionais republicanas, que resistem aos avanços trumpistas por acreditarem que esse setor partidário descaracterizaria o partido e sua tradição conservadora, como é o caso do ex-vice-presidente Mike Pence.




    Embora o cenário de 2022 parecesse desfavorecer o trumpismo, os resultados eleitorais de 2024 demonstram um triunfo incontestável: vitória presidencial, na Câmara e no Senado. O segundo mandato de Trump, que se inicia em janeiro de 2025, contará com um apoio majoritário. No entanto, o triunfo eleitoral pode representar uma transformação significativa para o GOP enquanto partido, indicando uma tendência de substituição de sua tradição partidária, assumindo de vez uma lógica personalista e radicalizada impulsionada por um novo grupo de lideranças dentro da estrutura partidária.




    Conforme argumentamos, é importante frisar que Trump não é a causa da radicalização do partido. Sua relevância está em se tornar a imagem desse processo e de conseguir subverter a lógica partidária para a personalização. Diferentemente do que ocorreu em outros países, onde o personalismo se instituiu graças à fragilidade dos sistemas partidários, com lideranças controlando partidos ou criando seus próprios partidos, no caso dos Estados Unidos encontramos um processo que ocorre no âmbito de um partido forte e representativo, com importante relevância política e representatividade nacional.




    Qual é a explicação para esse fenômeno? Certamente a resposta a essa questão é multicausal. Focaremos nossa análise em uma dessas causas: o impacto das novas tecnologias no comportamento político. Partimos do pressuposto de que o sucesso do trumpismo está ligado à sua adequação a esse novo contexto. Sartori (2001), analisando os efeitos da televisão sobre os comportamentos políticos, já apontava alguns que se exacerbarão com o advento das redes sociais, relativos ao peso das imagens e à manipulação da informação em detrimento das ideias e propostas políticas.




    A tese de Sartori (2001) se baseia na suposição de que os indivíduos estariam perdendo a capacidade de racionalizar, tornando-se cada vez mais influenciados pelas notícias televisivas, as quais acabariam determinando as prioridades que a população atribui aos problemas nacionais, bem como sua avaliação dos dirigentes políticos. As novas tecnologias exacerbam essa influência sobre a opinião pública, pois acabam eliminando ou minimizando a relevância de instrumentos tradicionais como a mídia formal e os partidos políticos.




    Outro efeito importante apontado por Sartori (2001) é a personalização da política, com a substituição dos programas partidários pela imagem do candidato. Quanto mais televisivo for o indivíduo – isto é, quanto mais carisma visual tiver –, maior sua probabilidade de sucesso eleitoral, tornando-se cada vez menos relevante o partido que lhe dá suporte. Sua conclusão é que a videopolítica tenderia a destruir o partido. Acreditamos que esse fenômeno se acentua com as novas tecnologias, o que explicaria em parte a atual crise da democracia.




    Com as campanhas eleitorais migrando para as redes sociais, cresce o questionamento sobre a eficácia dos partidos políticos para realizar as funções de organizações que angariam votos e recursos. Nas eleições de 2024, a candidatura democrata de Kamala Harris angariou muito mais recursos do que a campanha de Trump, graças ao apoio e à mobilização do partido, mas isso não se traduziu em vitória eleitoral.




    As redes sociais impulsionam o surgimento de um novo tipo de formador de opinião. Se inicialmente esse papel cabia aos chamados intelectuais e líderes partidários, estes são atualmente substituídos pelos influencers, que, na visão de Sartori (2001), poderiam ser incorporados à categoria de indivíduos “despreparados” com capacidade de mobilizar a opinião pública e influenciar a esfera política. Seu discurso se fundamenta na motivação da política (ou de seus próprios interesses pessoais), e não mais na ideologia ou nos programas partidários.




    Analisando a liderança do presidente Trump no Partido Republicano durante seu primeiro mandato, Galvin (2020) identificou duas características principais. Primeiro, Trump estabeleceu uma dominância sem precedentes, personalizando a organização do partido e exigindo lealdade dos eleitos enquanto suprimia a dissensão. Em segundo lugar, integrou sua campanha de reeleição de 2020 à estrutura do partido, criando uma entidade unificada e aprimorando significativamente suas capacidades organizacionais por meio de comícios que também servem como eventos de construção do partido.




    Entre 1953 e 2009, os presidentes republicanos, de Eisenhower a George W. Bush, controlaram o Partido Republicano para promover seus objetivos políticos pessoais ao mesmo tempo que investiam em suas capacidades organizacionais. No entanto, suas táticas visavam construir uma nova maioria republicana duradoura, refletindo suas visões políticas. Eles não eram altruístas, mas também não exploravam completamente o partido para ganho pessoal. Suas estratégias buscavam “presidencializar” o partido, tornando-o mais responsivo e estruturado.




    Diferentemente dos presidentes republicanos anteriores, a estratégia de Trump se concentrou principalmente na mobilização e energização de sua base existente. Ao contrário da crença popular, a base de Trump reflete em grande parte o grupo demográfico republicano existente que se desenvolveu durante a presidência de Obama. Alguns pesquisadores indicam que Trump capitalizou sentimentos preexistentes dentro do partido, em vez de criar uma nova base eleitoral.




    Nesse sentido, sua base de apoio interna se encontra nas novas lideranças partidárias, que tradicionalmente estavam fora do núcleo ou elite dirigente, desconsideradas por não se adequarem ao “padrão tradicional do GOP” ou ainda não terem sido adequadamente cooptadas para dar continuidade ao grupo que historicamente controlava o partido. A ascensão de Trump como nova liderança abriu as portas do Partido Republicano a esses novos líderes.




    O estilo de liderança de Trump é caracterizado por uma demanda mais confrontadora por lealdade, em comparação com presidentes anteriores. Ele utiliza as redes sociais para pressionar publicamente os dissidentes, mobilizando sua base contra aqueles que se afastam das diretrizes do partido e recompensando a lealdade com endossos e apoio financeiro. Essa dinâmica cria um ambiente em que os dissidentes são marginalizados, reforçando uma cultura de medo entre os legisladores republicanos, que arriscam perder o favorecimento tanto de Trump quanto de seus dedicados apoiadores.




    Harmel, Mjelde e Svåsand (2024) discutiram recentemente o processo de desinstitucionalização do Partido Republicano a partir da ascensão de Donald Trump, com uma mudança no foco das rotinas partidárias e na valorização da personalidade do líder em detrimento da organização. A decisão sobre candidatos à presidência passou a ser dominada pelas primárias, permitindo que a base do partido, em vez da elite, determinasse a liderança, o que facilitou a ascensão de Trump, apesar da resistência inicial de figuras republicanas proeminentes.




    A transformação também foi impulsionada pela influência da mídia, especialmente a televisão a cabo e as redes sociais, que borraram as fronteiras entre “notícia” e “opinião”, permitindo que os eleitores consumissem informações alinhadas às suas crenças e criassem realidades alternativas. Essa nova dinâmica contribuiu para a personalização do partido, caracterizando uma era em que a lealdade à figura de Trump prevaleceu sobre a lealdade à estrutura partidária tradicional.




    Com Trump afastado após a derrota em 2020, o Partido Republicano aprendeu a impor lealdade ao trumpismo por conta própria. Um exemplo marcante foi a decisão do comitê central do Partido Republicano de Wyoming de não mais reconhecer a parlamentar Liz Cheney, uma ação simbólica que evidenciou a transformação do partido em um culto de personalidade em torno de Trump. Notavelmente, essa ação não foi diretamente comandada por ele, mas reflete uma disposição do partido em reforçar a lealdade ao ex-presidente.




    Tais posturas dentro do GOP chamam a atenção porque refletem todos os aspectos indicados por Levitsky e Ziblatt (2018) sobre comportamentos políticos que ameaçam a institucionalidade democrática, os quais podem ser identificados em políticos que se posicionam abertamente contra as regras do jogo democrático; questionam e negam a legitimidade de seus oponentes; encorajam a violência; e se mostram abertos a ter comportamentos que restringem as liberdades de seus oponentes. Como os próprios autores reconhecem em seu trabalho, Trump cumpre todos esses critérios.




    Ademais, uma série de indícios de desinstitucionalização são apontados, tais como: a ausência de uma plataforma partidária em 2020; a falta de uma avaliação crítica após a derrota em 2020 (em oposição ao que ocorreu em 1996, 2008 e 2012); a continuidade de Ronna McDaniel, escolhida por Trump, à frente do Republican National Committee (RNC), em um não usual terceiro mandato; a ameaça, em abril de 2021, de considerar os doadores do partido como desertores e traidores caso não contribuíssem recorrentemente com o Comitê Nacional Republicano do Congresso (NRCC); e o deslocamento de políticas e valores históricos do partido. Trump desafiou a ortodoxia econômica republicana, adotando políticas populistas e intervencionistas que tradicionalmente eram mais alinhadas aos democratas. Essa transformação se estendeu à política externa, tendo o governante abandonado o foco na democracia e em alianças em detrimento de uma abordagem protecionista e transacional (Harmel; Mjelde; Svåsand, 2024).




    
3. O custo eleitoral de se opor a Trump




    Eleitores penalizam políticos que violam as normas democráticas? Essa questão norteou o trabalho de Bartels e Carnes (2023), que mostraram que os políticos republicanos do Congresso que apoiaram os esforços de “parar a fraude” do presidente Trump após a eleição de 2020 sofreram pouca ou nenhuma penalidade eleitoral no pleito de meio de mandato de 2022. Além disso, eles estavam menos propensos a perder eleições primárias, mais propensos a concorrer sem oposição na eleição geral, mais propensos a se candidatar a cargos mais altos e menos propensos a se aposentar da política.




    Essa discussão traz uma reflexão sobre a saúde democrática, indicando que muitos eleitores não priorizam princípios democráticos quando isso conflita com suas identidades partidárias. Além disso, sugere que a responsabilidade política não é apenas de eleitores, mas também de elites políticas. Apesar de uma suposta separação de poderes que deveria permitir uma resistência a tendências autoritárias, muitos republicanos optaram por apoiar Trump, influenciados por pressões eleitorais, principalmente de eleitores de primárias e do establishment do partido.




    A ausência de um posicionamento forte contra Trump por parte de muitos membros da Câmara levantou questões sobre o comprometimento desta última com a democracia e sua capacidade de agir de forma independente. Tal posicionamento sugere uma falta de compromisso com os valores democráticos, independentemente das estruturas que deveriam permitir tal resistência.




    Analisando as eleições de 2024, concluímos que aqueles que se manifestaram contra Trump pagaram um custo elevado por isso. A vitória do governante isolou ainda mais seus poucos críticos republicanos restantes no Capitólio. Um número reduzido de críticos se elegeram para uma nova legislatura no Congresso. A lista inclui os senadores Bill Cassidy (R-Louisiana), Susan Collins (R-Maine), Todd Young (R-Indiana) e Lisa Murkowski (R-Alasca) e os últimos membros restantes da Câmara que votaram pelo impeachment de Trump em 2021: os deputados David Valadao (R-Califórnia) e Dan Newhouse (R-Washington), que conseguiram garantir a reeleição. Por outro lado, considerando que o GOP conquistou maiorias estreitas no Congresso, a liderança e o presidente não podem se dar ao luxo de perder nenhum voto.




    Vários críticos de Trump ou aqueles que votaram pelo seu impeachment estão fora, derrotados em suas candidaturas à reeleição ou aposentados. No 119o Congresso não figuram, por exemplo, o ex-deputado Ken Buck (R-Colorado) e o senador Mitt Romney (R-Utah). O deputado Bob Good (R-Virgínia), que se afastou de Trump após inicialmente apoiar o governador da Flórida, Ron DeSantis (R), nas primárias presidenciais do Partido Republicano, foi derrotado em sua primária contra o senador da Virgínia apoiado por Trump, John McGuire (R).




    Trump desafiou a gravidade política, conquistando não somente um segundo mandato na Casa Branca como também um governo partidário, já que o partido conquistou maiorias na Câmara e no Senado. Alguns de seus fiéis aliados retornaram ao Congresso, incluindo os deputados Matt Gaetz (R-Flórida), Lauren Boebert (R-Colorado) e Marjorie Taylor Greene (R-Geórgia), além dos senadores Rick Scott (R-Flórida) e Ted Cruz (R-Texas), que foram reeleitos. Outros se elegeram pela primeira vez, incluindo Brian Jack (R-Geórgia), ex-diretor político de Trump, e Abe Hamadeh (R-Arizona).




    Após os eventos de 6 de janeiro, a lealdade a Trump se tornou a prioridade para os republicanos. Já nas eleições de meio de mandato de 2022, candidatos do partido se esforçaram para demonstrar seu apoio ao ex-presidente. Naquela ocasião, em uma notável disputa primária para o Senado em Ohio, os candidatos, incluindo J. D. Vance (atual vice-presidente), tentaram superar uns aos outros em seu alinhamento com Trump, até mesmo viajando para Mar-a-Lago em busca de seu respaldo. Muitos deles, em diversas disputas, ecoaram as falsas alegações de Trump sobre fraude eleitoral; cerca de um terço dos quase 700 republicanos que se candidataram abraçaram essas reivindicações. Chuck Grassley (R-Iowa), por exemplo, admitiu naquele momento que aceitar o apoio de Trump era uma decisão inteligente, dada sua popularidade entre os eleitores republicanos. Além disso, Trump lançou uma campanha de retaliação contra os republicanos que o criticaram, celebrando a saída de críticos como Anthony Gonzalez (R-Ohio) e Adam Kinzinger (R-Illinois), enquanto candidatos apoiados por ele derrotaram muitos de seus oponentes nas primárias (Harmel; Mjelde; Svåsand, 2024).




    Ainda assim, cada ciclo eleitoral tem reforçado o predomínio da marca Trump no Partido Republicano, mesmo que tenha resultado em desafios nas primárias contra aqueles considerados desleais. Ao mesmo tempo, isso não significa que os candidatos alinhados a Trump ou endossados por ele venceram todas as suas disputas. O candidato ao Senado de Nevada Sam Brown foi derrotado pela senadora Jacky Rosen (D-Nevada), enquanto Sessler, um ex-piloto da Nascar, perdeu para Newhouse (R) em Washington.




    O trumpismo também tem moldado o conteúdo programático do Partido Republicano, que caminha para posições mais isolacionistas em termos de política externa, com crescente oposição ao apoio à Ucrânia. Já no campo da economia, propostas como a isenção de taxas sobre gorjetas – anunciada por Trump em Nevada – encontraram apoio entre seus candidatos, especialmente em estados com forte setor de serviços.




    Em síntese, a dinâmica eleitoral dentro do Partido Republicano demonstra que, para muitos políticos, alinhar-se a Trump representa um caminho mais seguro para a sobrevivência política. A ausência de punição eleitoral por violações democráticas e o enfraquecimento de vozes dissidentes indicam os limites atuais da responsabilidade democrática dentro do sistema partidário norte-americano.




    
4. A atuação legislativa do GOP no segundo mandato de Trump




    Os ataques à institucionalidade neste segundo mandato de Trump não se restringem ao seu partido e às instituições nacionais. Eles se voltam também para a atual ordem internacional, o multilateralismo e as parcerias estratégicas estabelecidas pelos governos norte-americanos desde o final da Segunda Guerra Mundial. A partir de uma postura arrogante e histriônica, o discurso atual de Trump explicita o seu desinteresse pelos aliados, impondo sua lógica de intransigência negociadora aos seus parceiros comerciais.




    Ainda que tivesse defendido reiteradamente durante sua campanha eleitoral que revisaria tarifas comerciais, havia uma percepção na opinião pública geral de que essa ameaça concentrar-se-ia na China e em alguns setores produtivos de interesse norte-americano. No entanto, em 2 de abril (qualificado pelo presidente como Dia da Libertação), quando anunciou o seu tarifaço – indicando um aumento de tarifas em no mínimo 10% e chegando a 50% em alguns casos (e subindo radicalmente ainda mais posteriormente), Trump conseguiu desestabilizar o sistema mundial como um todo, causando quedas nas bolsas de valores e um espanto generalizado, inclusive entre seus aliados dentro do partido republicano no Congresso.




    Embora conte com amplo apoio da maioria republicana para nomeações e projetos legislativos, como cortes de impostos e medidas de segurança migratória, Trump frequentemente tem buscado contornar o Legislativo quando se trata de sua agenda tarifária. Uma decisão recente de um tribunal de comércio dos Estados Unidos ilustrou esse conflito institucional ao suspender temporariamente as tarifas impostas unilateralmente por Trump a diversos países. O presidente reagiu duramente, afirmando que exigir aprovação do Congresso para essas medidas comprometeria a autoridade presidencial e sugerindo que o envolvimento do Legislativo tornaria ineficaz a resposta do Executivo a práticas comerciais que considera injustas.




    Apesar do alinhamento partidário no Congresso, as tarifas têm sido um ponto de tensão entre Trump e seus correligionários republicanos, muitos dos quais demonstram desconforto com a instabilidade e os impactos econômicos das políticas comerciais do presidente, sobretudo sobre aposentados, investidores e setores econômicos regionais. Os aposentados são uma base eleitoral fundamental para os republicanos, especialmente em eleições de meio de mandato. Congressistas como Thom Tillis (R-Carolina do Norte) e John Kennedy (R-Louisiana) expressaram preocupação com os efeitos das quedas do mercado sobre contas de aposentadoria – como os planos 401(k) – e o impacto político que isso pode ter.




    Ainda assim, muitos congressistas republicanos têm hesitado em agir contra o presidente. Isso se deve, em parte, ao controle que Trump exerce sobre o partido e à sua influência decisiva em votações e campanhas. Mesmo com o Congresso tendo poder constitucional sobre políticas tarifárias, a maioria dos republicanos evita confrontar Trump abertamente. Os senadores John Thune (R-Dakota do Sul) e John Barrasso (R-Wyoming) adotaram uma postura de “esperar para ver”, enquanto reconhecem os danos potenciais dos aumentos tarifários. Já o senador Rand Paul (R-Kentucky) e outros republicanos mais libertários criticam abertamente os impactos econômicos e a legalidade das medidas, classificando-as como inconstitucionais (Erickson; Cowan, 2025).




    Nesse contexto, um grupo de republicanos começou a articular tentativas de reequilibrar o poder entre o Executivo e o Legislativo. O Senado aprovou por 51 votos a 48, no início de abril, um projeto de lei bipartidário que visava anular as tarifas de 25% impostas ao Canadá. Quatro republicanos se juntaram aos democratas votando a favor: os senadores Rand Paul e Mitch McConnell (ambos do Kentucky), Susan Collins (R-Maine) e Lisa Murkowski (R-Alasca). A proposta não deverá passar na Câmara, e a Casa Branca pode ignorar a votação no Senado como mais uma crítica vinda dos dissidentes republicanos de sempre. Mas isso pode mudar à medida que a situação econômica evolui.




    No mesmo caminho, o projeto de lei Trade Review Act, apresentado por Chuck Grassley (R-Iowa) com apoio bipartidário, busca restaurar o controle do Congresso sobre novas tarifas. A proposta exige que o presidente notifique o Congresso em até 48 horas após impor tarifas, com prazo de 60 dias para aprovação, caso contrário elas expirariam. Entretanto, a liderança republicana – especialmente na Câmara, sob Mike Johnson – tem agido para proteger Trump, inserindo mecanismos procedimentais para evitar que medidas contra as tarifas avancem. Isso inclui manobras para impedir que comece a contagem de dias legais necessários para votação, frustrando o uso do National Emergency Act para reverter as tarifas.




    Essa divergência com o Congresso em relação às tarifas levou Trump a buscar apoio nos tribunais para sustentar sua autoridade, embora o Judiciário tenha sinalizado que ele pode ter excedido os limites constitucionais de sua atuação. O caso pode chegar à Suprema Corte, onde se discute se a chamada major questions doctrine (doutrina das grandes questões) – normalmente aplicada a agências reguladoras – também se aplica às decisões presidenciais. Tal discussão coloca em evidência os limites do Poder Executivo em matérias tradicionalmente atribuídas ao Congresso, como a regulação do comércio internacional (Stein, 2025).




    Para os democratas, esse episódio reforça a crítica de que Trump busca exercer um poder personalista e concentrado, desrespeitando os mecanismos de freios e contrapesos do sistema constitucional norte-americano. Assim, a controvérsia em torno das tarifas revela não apenas disputas sobre política comercial, mas também embates fundamentais sobre a separação de poderes nos Estados Unidos.




    Apesar das críticas internas, há um receio claro de que desafiar Trump publicamente possa ser visto como traição por sua base eleitoral. Isso cria uma paralisia funcional: congressistas reconhecem os danos, mas evitam agir decisivamente por medo de retaliação política. Esse cálculo é ilustrado pela fala do senador Mike Rounds (R-Dakota do Sul), que apoia a revisão do Congresso sobre tarifas, mas acredita que o ambiente político não é adequado para votar tal medida, sugerindo que o debate ainda está travado pela polarização.




    Enquanto lideranças tradicionais como McConnell (R-Kentucky) denunciam as tarifas como “má política” que afeta trabalhadores e aliados, figuras da ala populista – como Josh Hawley (R-Missouri) – celebram as tarifas como parte de uma virada protecionista pró-industrial. A divisão entre republicanos “tradicionais” e “trumpistas” se torna cada vez mais evidente. Nesse contexto, as tarifas viram um símbolo político, quase uma bandeira de identidade partidária.




    
5. Considerações finais




    A análise conduzida ao longo deste capítulo evidenciou o aprofundamento do processo de personalização e desinstitucionalização do Partido Republicano, intensificado após a vitória eleitoral de Donald Trump em 2024. Esse resultado marca não apenas um retorno ao Poder Executivo, mas consolida um realinhamento político mais amplo, no qual o GOP deixa de ser uma coalizão conservadora tradicional para se tornar, efetivamente, o veículo de um projeto personalista e radicalizado.




    Como discutido, essa transformação não se deu de forma abrupta, mas como parte de um processo gradual de erosão institucional que ganhou tração com a ascensão do Tea Party e encontrou em Trump uma liderança capaz de mobilizar e consolidar uma base fiel, indiferente a normas democráticas e resistente à mediação institucional. A eleição de 2024, portanto, representa um ponto de inflexão: pela primeira vez, o Partido Republicano está majoritariamente composto por lideranças que ascenderam na era Trump e que demonstram lealdade quase incondicional ao presidente.




    A personalização do GOP não pode ser explicada apenas pelo carisma ou pela habilidade política de Donald Trump, mas sim por uma confluência de fatores estruturais, como o impacto das novas tecnologias na comunicação política, a fragmentação da esfera pública e a crise de representação das democracias liberais. Nesse contexto, as redes sociais substituem os canais tradicionais de formação de opinião e premiam discursos simplificados e polarizadores, acelerando a substituição de estruturas partidárias por dinâmicas baseadas em influência pessoal e mobilização direta.




    O custo eleitoral de se opor ao trumpismo, como demonstrado nas eleições de 2022 e, mais incisivamente, em 2024, impôs uma lógica disciplinadora no interior do partido. Os dissidentes foram sistematicamente marginalizados ou derrotados, reforçando um ciclo em que o alinhamento ao trumpismo não é apenas vantajoso, mas também necessário, para a sobrevivência política. Essa realidade contribui para o esvaziamento de mecanismos de freios internos e para a fragilização da responsabilidade democrática dentro do partido.




    Assim, o Partido Republicano caminha para se tornar algo inédito no cenário político norte-americano: um partido de massas tradicional moldado, em sua forma e conteúdo, pela lógica do personalismo. Essa mutação traz implicações profundas para a estabilidade democrática nos Estados Unidos. A ausência de moderação interna, a rejeição de normas partidárias clássicas e a dependência de um único líder corroem o pluralismo e enfraquecem o papel dos partidos como mediadores entre a sociedade e o Estado.




    Em suma, o “efeito Trump” não apenas tem remodelado o comportamento legislativo republicano, mas redesenhado as fronteiras do próprio sistema partidário. A institucionalidade do GOP, outrora uma das colunas de sustentação da democracia norte-americana, encontra-se em risco, diante de um cenário em que o partido já não é mais um espaço de disputa programática, mas uma extensão da vontade de seu líder. Com isso, o futuro da representação legislativa republicana e, mais amplamente, da democracia nos Estados Unidos passa a depender menos de regras e instituições e mais dos rumos que o trumpismo decidir seguir.
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